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DOUTRINA 

SOBERANIA DO PODER JUDICIÁRIO (*) 

Antônio de Pádua Ribeiro, Ministro do Supe­

rior Tribunal de Justiça e Professor Titular de 

Direito Processual Civil da A.E.UD.F. 

Os ares destas Arcadas estão impregnados de eflúvios hauridos dos ensinamentos 

dos seus Maiores em prol das instituições democráticas. Na verdade, os paulistas têm o 
espírito forjado em gloriosas lutas, aureoladas de suor e lágrimas, travadas com o su­
blime objetivo de defesa da Constituição. Por isso, o ciclo de debates, que aqui se reali­
za, sobre a "Soberania do Poder Judiciário", reveste-se de plena oportunidade. Acon­
tece nos primórdios da vigência da nova Lei Fundamental, ocasião em que a aplicação 

das suas regras é objeto de amplo debate nos meios jurídicos nacionais. 

Atento ao título do tema escolhido, alerto que "a soberania é um conceito polê­
mico" (George Jellinek)1. É certo, porém, que consubstancia "espécie do fenômeno 
genérico do poder" (Aderson de Menezes)2. Em tal contexto, referindo-me ao Judi­

ciário, utilizarei a palavra "soberania", no curso desta exposição, indistintamente, no 
sentido de poder soberano, poder independente e poder autônomo. 

O Poder Judiciário emana da soberania popular. É eminentemente constitucional. 

Só a constituição o organiza e disciplina, lembra Cordeiro Guerra3. 

A atual Constituição, à semelhança das anteriores, diz que "são Poderes da 

União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário" 

(art. 2!!). Destina todo o seu Capítulo lU ao Judiciário (art. 92 a 126), e a ele se refere 

* Palestra proferida dia 06/06/90, às 20 h, no Audit6rio da Faculdade de Direito do Largo de São 
Francisco - SP, em ciclo de debates promovido pelo centro Acadêmico II de Agosto. 

lApad Aderson de Menezes, Teoria Geral do Estado, p. 167, Forense, 1960. 
2 Aderson de Menezes, Opus cit., p. 172. 
3 "Uma visão do Poder Judiciário", in O Direito na Década de 80 - Estudos jurídicos em homena­

gem a Hely Lopes Meirelles, p. 66, Revista dos Tribunais. 
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dade e irredutibilidade de vencimentos (art.95); direitos à carreira, acesso aos tribu­

nais, proporcionalidade de vencimentos entre as diversas categorias da carreira e à 

aposentadoria com vencimentos integrais (art. 93, inciso I, lI, lII, V e VI); e a foro es­

pecial (arts. 96, IH; 102, I, b; 105, I, a; 108, I, a). 

"É imperioso reconhecer que, privada de suas garantias, a magistratura não reu­

nirá jamais as condições mínimas necessárias ao adequado desempenho da função juris­

dicional" e "somente o Estado de Direito propicia a vigência dessas garantias, impon­

do-se, por isso mesmo, a conclusão de que, fora dele, a jurisdição sempre se exercerá 

de modo deficiente, imperfeito, inadequado."8 

De outra parte, com atinência à autonomia do Poder Judiciário, a Constituição, 

no seu art. 96, atribui aos tribunais importantes competências privativas, culminando o 

art. 99 por dizer expressamente que lhes é "assegurada autonomia administrativa e fi­

nanceira." 

A autonomia administrativa dos tribur.ais foi significativamente aumentada: 

passou a caber-lhes, dentre outras importantes competências, o provimento dos cargos 

de juiz de carreira da respectiva jurisdição e aqueles necessários à administração da 

justiça. 

Merece mais detido exame a denominada autonomia fmanceira. A propósito, es­
tabelece a Constituição: 

"Art. 99 - Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa 

e fmanceira. 

Parágrafo 12 - Os tribunais elaborarão suas propostas orçamen' úias, 
dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais poderes, na lei de 

diretrizes orçamentárias. 

Parágrafo 22 - O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros 'tribu­
nais interessados, compete: 

I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e 

dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais; 

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos 

Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribu­
nais." 

8 Sérgio Bermudes, "A ação Judicial Como Espécie do Direito de Petição e a Independência do Po­
der Judiciário como Condição do Exercício da Jurisdição", Revista Brasileira de Direito Processual, 
Forense, v.-l'Z, p. 111. 
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o dispositivo traduz antiga reivindicação do Judiciário e de juristas nacionais. 
Em famosa conferência proferida em junho de 1981, na Escola Superior de Guerra, 

disse o eminente Ministro Xavier de Albuquerque: 

"Não é admissível que o Poder Judiciário, ao qual a Constituição atribui 
destaque especial quando lhe confere a função incomparável de julgar os atos dos 
demais Poderes, igualmente independentes, deva ser submetido para organizar 
sua economia interna e prover medidas inerentes ao seu autogoverno, ao cons­
trangimento de postulações desgastantes e embaraçosas." 

No mesmo sentido assinalou, com propriedade, em setembro de 1984, o ilustre 
Professor Ives Gandra da Silva Martins, que a contínua dependência do Poder Judiciá­

rio "é refletida em sensível redução de sua capacidade de administrar justiça, célere e 
pertinentemente. ,,9 

Sobre o assunto, disse, no primeiro mês de vigência da atual Constituição: 

"A Constituição anterior ensejou a hipertrofia do Poder Executivo, atin­
gindo seriamente o princípio da independência e harmonia dos poderes por ela 
própria adotada.O Legislativo foi convertido em mero órgão de homologação da 
legislação editada pelo Executivo, através de decretos-leis, e o Judiciário não pô­
de acompanhar o desenvolvimento do País, porque sempre estava a depender do 

Executivo para a inclusão no orçamento das verbas do seu interesse e da sua 
posterior liberação, o que ocorria, em regra, de maneira parcimoniosa: os recur­
sos concedidos eram manifestamente insuficientes para atender às suas reais ne­
cessidades. Os Presidentes dos Tribunais ficavam sempre a depender da boa 
vontade das chefias dos Órgãos fazendários e de planejamento, situando-se em 

posição aviltante em termos de relacionamento dos poderes. 
A nova Constituição corrigiu ou, pelo menos, minorou tais anomalias, va­

lorizando a função de lesgilar e de fiscalizar do Congresso e outorgando auto­

nomia fmanceira e administrativa ao Judiciário. Na verdade, o destino do Judi­

ciário é intimamente vinculado ao do Legislativo. O Judiciário é como um pro­
longamento do Legislativo. Enquanto este aprova normas gerais, aquele as faz 
incidir concretamente, a fun de solucionar casos específicos de conflitos de inte­
resses. É através do Judiciário que se reafirma a obra do Legislador, segundo 

afirmou conhecido processualista." 10 

9 Exposição para o n Encontro dos Advogados de São Paulo, Revista do Tribunal de Justiça do Esta­
do do Pará, 1984, v. 34, p. 45. 

10 Revista Jurúlica, n2 145, novembro de 1989, p. 5; Revista de Infonnação Legislativa n2 104, p. 
201. 
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11 Jurisprudência J\lincira, v. 107, p. 22, V., citada na palestra "O Supremo Tribunal Federal e a No­
va Ordem Constitucional", do Ministro José Néri da Silveira. 
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Quanto ao transcrito preceito, convém relatar que, no primeiro ano de vigência 

da Constituição, setores do Poder Executivo insurgiram-se contra a pronta liberação 

das dotações orçamentárias atinentes ao Judiciário, sob alegação de que estavaadepen­

der da regulamentação a ser objeto da lei complementar a que se refere o artigo 165, 

parágrafo 92. Todavia, os Tribunais Superiores ponderaram que a objeção não era 

aceitável, pois jamais poderia a reclamada lei complementar dispor em contrário à 

Constituição, isto é, dizer que as aludidas dotações poderiam ser repassadas ao Judiciá­

rio após o dia 20 de cada mês. A argumentação foi acolhida pelo Executivo. 
Sobre a independência do Poder Judiciário disse recentemente: 

"No nosso sistema institucional, a garantia jurídica, em última análise, é a 

concedida pelo Judiciário, Poder independente como os outros dois, com os quais 

deve atuar harmonicamente. Os lindes dessa harmonia são os definidos na L,ei 

Maior e nas regras de cortesia. No corpo humano, quando os seus órgãos essen­

ciais adoecem toda a sua funcionalidade é abalada. No Estado, quando um Poder 

extravasa o exercício das suas atribuições, o seu âmago é atingido, ensejando o 

surgimento de graves moléstias seriamente comprometedoras da paz social. To­

dos recordam-se de que, neste País, até data bem recente, a hipertrofia do Poder 

Executivo provocou sensíveis desequilíbrios atentatórios às liberdades públicas e 

impedientes ao fortalecimento das instituições democráticas. 
No quadro descrito, o Püder Judiciário, no exercício das suas atribuições, 

não presta vênia aos demais Poderes, nem deles as recebe, mas apenas à Consti­

tuição e às leis que com ela se conformem. Cinge-se a fazer justiça sempre que, 

concretamente, seja invocada a tutela jurisdicional do Estado." 12 

Em sua famosa monografia sobre "O Juiz, a Função Jurisdicional", após exami­

nar em profundidade o tema sobre a autonomia do Judiciário, o Ministro Mário Gui­

marães concluiu com estas palavras: 

"A admissão do Judiciário como poder autônomo, representa, por conse­

guinte, indeclinável garantia dos direitos dos cidadãos, sem o qual não é possível 

o florescimento da vida democrática e assinala um marco avançado na evolução 
jurídica dos povos." 13 

E, tratando da indispensabilidade da separação dos poderes, lembra a advertência 

de Friedrich, segundo a qual "muitas das pessoas que hoje atribuem pouca importância 

à separação, não percebem que iniciam o caminho para a ditadura." 14 

12 Discurso citado 
13 O Juiz e a Função Jurisdicional, Forense, 1958, p. 48. 
14 Opus cit., p. 49-50 
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o Judiciário, como os demais Poderes, apresenta, também, deficiências. Estas, 

porém, dizem respeito mais aos homens que o integram do que ao seu posicionamento 

constitucional. Por isso é oportuno alertar que "os ataques ao Judiciário muitas vezes 

disfarçam o propósito de atingir a ordem democrática que ele representa e defende." 15 

Na verdade, o Poder Judiciário adquire o seu maior esplendor nas democracias. 

Na medida em que são fortalecidas as instituições democráticas, assume dimensão 

maior na salvaguarda dos direitos individuais, coletivos e sociais. Nos regimes em que a 
liberdade é comprometida, sobrevive mais da dignidade dos seus membros do que como 

importante instituição. A propósito, afirmou, com a sua reconhecida sabedoria política, 

o notável estadista que foi Tancredo Neves: 

"O Poder Judiciário é a expressão de nossa soberania, de nossa cultura, 
de nossa dignidade cívica. Enquanto tivermos Poder Judiciário vigilante, a De­

mocracia no Brasil poderá sofrer eclipses, mas jamais entrará em colapsos defi­
nitivos.,,16 

Estas eram as breves reflexões que queria trazer à consideração deste culto au­

ditório. 

15 Cordeiro Guerra. conferência citada, p. 74 
16 Citada no trabalho intitulado" Autonomia do Judiciário e a Nova Constituição", do Juiz Petrônio 

José Garcia Leão. Revista daAMAGIS n9 9, p. 38. 


